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A NOTIFICAÇÃO E PREVENÇÃO DO ABUSO INFANTIL PELOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE: REVISÃO DE LITERATURA

RESUMO 
Abuso infantil é caracterizado como sendo toda e qualquer ação ou omissão, causada por um indivíduo adulto a uma vítima incapaz de responder por seus próprios atos, gerando danos físicos, psicológicos e sociais. Objetivou-se através do presente trabalho conscientizar o profissional de saúde, principalmente o cirurgião-dentista, sobre a importância na detecção e notificação de casos suspeitos de abuso infantil e qual conduta deve ser realizada mediante essa situação. Tratou-se de uma revisão de literatura narrativa, por meio de uma pesquisa bibliográfica exploratória e qualitativa em livro e artigos com idioma inglês e português, com anos de seleção entre 1998 a 2018, tais artigos científicos foram obtidos através das bases de dados como: PubMed, Lilacs, Scielo e Medline. Também foram realizadas pesquisas na Legislação Brasileira. Todos os profissionais da área da saúde devem ser conscientizados e estimulados a realizar a notificação de forma correta caso haja confirmação ou suspeita aparente de abuso infantil, para que seja reduzido o número de danos irreparáveis na vida da criança e adolescente abusado. 
Palavras-chaves: Maus-Tratos Infantis. Notificação Compulsória. Profissionais de Saúde.

ABSTRACT
Child abuse is characterized as any and all action or omission caused by an adult individual to a victim unable to respond for their own acts, causing physical, psychological, and social harm. The objective of this work was to make the health professional, especially the dental surgeon, aware of the importance of detecting and reporting suspected cases of child abuse, and what behavior should be taken in this situation. It was a review of narrative literature, through an exploratory and qualitative bibliographical research in books and articles with English and Portuguese language, with years of selection between 1998 and 2018, such scientific articles were obtained through the databases such as: PubMed, Lilacs, Scielo and Medline. There were also researches in the Brazilian Legislation and consultations in books. All health professionals should be conscientized and encouraged in the event of apparent confirmation or suspicion of child abuse to reduce the number of irreparable damage to the life of the abused child and adolescent.

Key Words: Child Abuse. Mandatory Reporting. Health Personnel.	Comment by EDUARDO MENDES: Notificação compulsória = Mandatory Reporting 
Profissional de saúde = Health Personnel

INTRODUÇÃO 

A violência é considerada responsável pela quarta causa de óbitos que ocorrem em crianças de 0 a 9 anos de idade (1), constituindo um problema na saúde pública, pois o índice de crianças violentadas de todos os gêneros e idades, vem aumentando consideravelmente (2,3,4,5).   
Estatísticas mostram que no Brasil o número de casos notificados de crianças e adolescentes vítimas de violência nos anos de 2010 a 2014 foram de 280.731 do total de 683.472 notificações, apesar de ser um índice alarmante, deve ser lembrado que no Brasil ainda existem muitas ocorrências de abuso infantil que não são notificadas, pois para muitos profissionais da área da saúde enfrentar este tipo de situação ainda é considerado um obstáculo (6).
A identificação e notificação da violência infantil às autoridades são deveres que os profissionais que lidam com crianças e adolescentes devem cumprir (7,8). ‘’ Consoante a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – designa a compulsoriedade da notificação e denúncia de crianças e adolescentes negligenciados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece” (9): 
Art. 5°- Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 
Art. 13°- Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de abusos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 

Em relação aos profissionais da área da saúde, o cirurgião-dentista ocupa uma posição privilegiada já que a maioria das lesões ocorrem nas regiões de cabeça e pescoço, que são áreas correspondentes a sua atuação (3,10,11,12).
Diante disso, é imprescindível que o abuso infantil seja um assunto discutido dentro da área da odontologia de maneira mais minuciosa para se atingir o maior número possível de profissionais que cumpram seus deveres de acordo com as leis pertinentes, modificando esse cenário de subnotificação de abusos infantis que é observado dentro da saúde pública (13).
 O cirurgião-dentista geralmente é o primeiro profissional a se deparar com lesões decorrentes de abuso infantil, porém apresenta grandes dificuldades em relação a notificação de casos suspeitos por alguns motivos, como: medo de perder seus pacientes, medo de se envolver judicialmente, incerteza no diagnóstico, medo de confronto com os responsáveis da vítima, falta de confiança nos serviços de proteção à criança e adolescente e desconhecimento do assunto (5,7,14,15).  
Tratou-se de uma revisão de literatura narrativa, por meio de uma pesquisa bibliográfica exploratória e qualitativa de livro e artigos com idiomas português e inglês com anos de seleção entre 1998 a 2018, tais artigos científicos foram obtidos através das bases de dados, como: PubMed, Lilacs, Medline e Scielo. Também foram realizadas pesquisas na Legislação Brasileira. Utilizaram-se para as buscas as palavras-chaves em português: “maus-tratos infantis”, “notificação compulsória” e “profissionais de saúde” e em inglês: “child abuse’’, “mandatory reporting” e “health personnel”.  Somando todas as bases de dados analisadas, foram localizados 3016 artigos, sendo 2976 excluídos após ser observado que alguns deles se repetiam, tendo como critério de avaliação o título. Destes, foram selecionados para elaboração dessa revisão de literatura, 32 referências científicas.  	Comment by EDUARDO MENDES: Notificação compulsória = Mandatory Reporting 
Profissional de saúde = Health Personnel
Perante o exposto, o manuscrito tem como objetivo conscientizar o profissional da saúde, principalmente o cirurgião-dentista, sobre a importância na notificação de casos suspeitos de abuso infantil e qual a conduta a ser realizada diante dessa situação.

REVISÃO DE LITERATURA
Abuso infantil é um termo utilizado para caracterizar toda ação ou omissão causada por um indivíduo adulto a uma vítima incapaz de responder pelos seus próprios atos, podendo gerar danos físicos, psicológicos e sociais (1,3).   
Alguns autores classificam os abusos infantis de acordo com o período que ocorrem em pré-natais e pós-natais (12).
Os pré-natais descrevem os eventos não-acidentais acontecidos durante a gestação e que podem trazer consequências negativas para a formação e desenvolvimento da criança, já os pós-natais são categorizados como eventos não-acidentais que sucedem durante a vida da criança a partir do seu nascimento (12).

HISTÓRICO 
A ocorrência de abuso infantil não é algo recente, desde os primórdios da humanidade já são observados atos de violência contra a criança, a diferença é que antigamente tais práticas eram tidas como aceitas pela sociedade, pois estavam diretamente relacionadas com a cultura dos povos (4,16,17). 
 Em civilizações antigas constituía parte do cotidiano a realização de infanticídio em crianças que nasciam com deficiências físicas, cabendo ao pai da mesma determinar se esta deveria morrer ou não (4,17).
A bíblia relata a história do rei Herodes que tinha como propósito a morte do menino Jesus ao saber que o mesmo se tornaria rei. Diante disso, ordenou a morte de todos os meninos menores de 2 anos na cidade de Belém, o que levou Maria e José tomarem providências se deslocando para o Egito (17).
Na cultura indígena Mexicana o sacrifício das crianças estava diretamente relacionado ao cultivo de milho, ou seja, o número de indivíduos sacrificados era proporcional ao êxito obtido por aqueles povos na colheita (17).
Historicamente o século XVI ficou categorizado como o século de agressões a crianças. Nesta época crianças carentes que não eram bem vistas pela sociedade foram colocadas em escolas na qual enfrentavam os mais temíveis tipos de abusos infantis (4).
No século XVII a criança ao nascer era vista como um ser defeituoso que representava adversidade. Somente no século XX a criança passou ser aceita pela sociedade, transmitindo a família a responsabilidade por todo o cuidado e dano que viesse acontecer com a mesma (4).

TIPOS DE ABUSOS INFANTIL
Dentre todas as ações de violência que se classificam como abusos infantis, as comumente reconhecidas são: violência física, violência sexual, violência psicológica e negligência (3,5,14).  
A violência física é caracterizada por toda ação, com uso de força física, praticada por um adulto a uma criança de maneira proposital, que resulta em lesões não acidentais (3,18,19).  
Apesar da agressão física ser considerada o tipo mais comum de maus-tratos, é também uma das formas mais cruéis de abuso, pois ocorre frequentemente dentro da moradia da criança, local que deveria oferecer segurança a vítima (18,20). 
O abuso físico engloba chutes, queimaduras, cortes, estrangulamento, mordidas, tapas, murros e lesões praticadas por objetos diversos, como: armas, pontas de cigarros e cintos (18).
O cirurgião-dentista deve se atentar durante a prática do exame extraoral da criança na presença de manifestações sugestivas da ocorrência de abuso infantil, como: marcas de cigarro que são facilmente diagnosticadas devido seu formato uniforme e esférico, mordidas, estrangulamentos, arranhões e hematomas principalmente na região da face, cabeça e pescoço (18). 
Ao realizar o exame intraoral é possível identificar lesões características de abuso físico, geralmente quando a criança é violentada fisicamente podem ser observadas: lacerações nos lábios, lacerações nos freios labiais e linguais causadas frequentemente por beijo ou sexo oral, queimaduras principalmente nos lábios provocadas por alimentos quentes, hematomas, fraturas, avulsões, deslocamentos e luxações dentárias, sendo os dentes anteriores os mais atingidos (11,18,19).
Além disso, é comum a presença de ferimentos localizados no palato, vestíbulo e pavimento da boca indicativos da introdução de alimentos forçados na cavidade oral da criança (11,18,19).
A violência sexual infantil é categorizada como qualquer atividade ou ação praticada por um indivíduo a uma criança ou adolescente com o desígnio de afervorar seu conhecimento para sexualidade, utilizando da inocência da vítima, em estágios mais avançados, para estimulação sexual do agressor (11,21).  
Geralmente as atividades e ações caracterizadas como abuso sexual estão relacionados ao contato físico, incluindo: penetrações sejam elas digitais ou genitais, carícias, beijos e sexo oral, porém situações nas quais as crianças presenciam diálogos, leituras ou até mesmo participem de vídeos ou fotografias de imoralidade também é constituído como forma de violência sexual (11).
A maioria das vítimas agredidas sexualmente são do gênero feminino, menores de 18 anos de idade, apresentam um comportamento de repulsão a determinadas pessoas ou locais, se expressão por meio de desenhos com uma abundância de cores fortes como vermelho e preto, são violentas e se excluem da companhia de amigos e da família (11,18). 
Além dos indicadores comportamentais, se faz necessário a busca por sinais na cavidade oral que indicam que a criança foi violentada. Ocasionalmente não é possível constatar a presença de manifestações que justifiquem o abuso, porém existem sinais característicos que indicam que a criança foi violentada, como: presença de pelos pubianos, ulcerações, pústulas, petéquias e eritemas na cavidade oral, que podem sugerir que a criança foi vítima de sexo oral forçado (10,18).
Existem determinadas doenças sexualmente transmissíveis que apresentam manifestações na cavidade oral, constituindo um forte indício que a criança foi abusada (10).
A Gonorreia é a doença sexualmente transmissível mais comum que surge em menores agredidos e que pode se manifestar em lábios, língua, face, palato e principalmente na faringe se diversificando de eritema à ulceração e de lesão vesículo-pustular a pseudomembranosa (10). A Sífilis, Condiloma Acuminado e infecções por Herpes tipo II são também doenças venéreas muito comuns em crianças abusadas (18).
A violência psicológica é definida como sendo uma forma de agressão que não envolve a presença de lesões físicas, mas que gera danos ao psicológico ao menor de idade. Compreende todo formato de desprezo, negação, desacolhimento, correção excessiva, cobranças exorbitantes e tarefas árduas. Normalmente as vítimas se sentem desapontadas, abatidas, deprimidas, desiludidas e apresentam problemas emocionais durante seu desenvolvimento (22).
A detecção deste tipo de abuso é difícil de ser realizada pelo fato de não deixar marcas aparentes, sendo assim cabe ao profissional avaliar as características comportamentais da criança e também a maneira como os responsáveis se portam e tratam a mesma. Quando os pais ou outro responsável apresentam uma conduta de frieza, apatia e indiferença em relação ao menor deve-se redobrar a atenção (21). 
Entende-se como negligência a supressão de cuidados básicos essenciais para a criança. A negligência de proteção ocorre quando os pais ou responsáveis deixam de prestar assistência ao menor, acarretando em falta de proteção.  Também é considerado negligência quando o menor é privado de cuidados básicos, como: alimentação, assistência médica e odontológica (19,21).
A negligência dentária é definida como um ato de omissão por parte dos pais ou responsáveis em procurar atendimento odontológico para seus filhos quando necessário, privando-os de tratamentos para infecções orais, dores, sangramentos, cáries e traumas na região de cabeça e pescoço (21). 
A negligência médica é caracterizada pela ausência de procura por assistência médica pelos responsáveis da criança quando o mesmo necessita de tratamentos indicados por profissionais (23).
A negligência de nutrição geralmente é a mais comum em crianças de idade inferior a dois anos, na qual está casuística está diretamente relacionado a dependência pelos responsáveis para se alimentarem.  Crianças que sofrem de negligência nutricional apresentam características físicas causadas pela desnutrição, na qual a circunferência da cabeça, peso e sua estatura são consideradas aquém do que seja considerado normal para respectiva idade (23).
            Os responsáveis possuem o dever de cuidar e proteger a criança, além de suprirem todas as necessidades básicas desta. Quando existe uma ausência por parte da família e a mesma padece de cuidados físicos e afetivos significa que esta foi negligenciada (1,10,21).

PERFIL DO AGRESSOR E DA CRIANÇA 
Ordinariamente, o abuso infantil, sucede dentro da moradia da criança, independente da família, condição socioeconômica, crença e cultura. Em geral, definir a índole autêntica do agressor que abusa de menores é algo de maior complexidade, porém determinados fatores, como: a tensão causada dentro da família, seja ela por motivos financeiros, ocorrência de doenças, uso de substâncias ilícitas, inocupação ou separações, podem estar associados a episódios de maus-tratos infantis (10).
Todavia, algumas características observadas em agressores que são denunciados podem alertar o profissional de saúde. Os abusadores frequentemente são pessoas que apresentam um vínculo maior com a criança, podendo ser, o próprio pai ou um amigo mais próximo da família, são indivíduos que normalmente foram abusados ou negligenciados na infância, usuários de entorpecentes, assumiram a responsabilidade da maternidade ou paternidade muito jovens, mães com histórico de depressão pós-parto, apresentam comprometimento mental, dificuldades financeiras, histórico de violência doméstica ou expectativas frustradas em relação a criança (10,18,24).
Além disso, é importante enfatizar que, crianças negligenciadas ou abusadas pelos seus responsáveis legais, raramente são levadas ao mesmo Odontopediatra, afim de não serem descobertos (18).   
Geralmente crianças abusadas, são descendentes de gestações indesejadas, nasceram precocemente ou são pacientes especiais que apresentam na maioria das vezes, deficiências físicas, mentais ou são hiperativas (18). 
A idade é um aspecto relevante no que se refere a ocorrência de abusos, pois crianças com até três ou quatro anos de vida, apresentam um maior potencial para serem agredidas fisicamente, já que o choro geralmente é irrefreável, tornando desse modo um fator que predispõe a vítima com grande facilidade para o agressor (10).  

A IMPORTÂNCIA DA NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA PELO CIRURGIÃO-DENTISTA E DEMAIS PROFISSIONAIS DA SAÚDE:   
A notificação compulsória de abuso infantil pode ser definida como um esclarecimento prestado pelos profissionais de saúde ou responsáveis pelas instituições de saúde; pública ou privada de caráter obrigatório às autoridades, com o propósito de interromper ações violentas praticadas por parte do agressor e consequentemente prover segurança à criança através de cuidados prestados a favor de sua saúde (6,25,26). 
Apesar da importância da notificação pelos profissionais de saúde, alguns fatores como: desconhecimento no assunto e medo de se envolver com a história da vítima faz com que esta prática seja limítrofe (14). 
Para que a notificação seja realizada de maneira correta o profissional de saúde deve ser competente o suficiente para realizar um diagnóstico preciso de situações que sugerem que a criança foi maltratada, assim como conhecer os aspectos legais e políticos que regem a saúde pública da sua localidade (27).
O profissional de saúde não está apto para lidar com situações de abuso infantil devido à ausência de conhecimento técnico e científico suficiente, pois o assunto tem sido pouco abordado nas universidades, durante a graduação, gerando desse modo, uma maior complexidade pelos profissionais da área da saúde, incluindo o cirurgião-dentista, na notificação dos casos (14, 28).  
Os profissionais da saúde, precisam estar cientes que em relação ao abuso infantil se faz necessário, apesar de parecer simplório a distinção entre dever e direito, ainda que haja correlação entre estes termos, para que assim o profissional consiga entender a sua real importância na notificação. O direito é a faculdade que determinado indivíduo apresenta sob ordem jurídica de executar, solicitar algo ou não, porém o dever expressa a obrigatoriedade na realização de determinada ação por lei ou contrato (29). 
Diante disso, as crianças apresentam o direito de não serem violentadas e as pessoas de maneira generalizada o dever de não agredir os menores de idade, patentemente se existe o dever de não ocasionar atos de crueldade contra a criança, tem-se o dever do mesmo modo de evitar que as crianças abusadas ou negligenciadas continuem sendo submetidas a ações violentas. Sendo assim, é dever, dos profissionais que lidam com crianças e adolescentes, principalmente os profissionais de saúde, a identificação e notificação de casos suspeitos de abuso infantil (29).  
A prática da notificação compulsória permite um vínculo entre os profissionais da área da saúde e autoridades legais, permitindo estatisticamente mensurar a propagação da violência e o planejamento de ações preventivas contra o abuso infantil (17,26).

A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DIANTE VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA INFANTIL: 
Para que a notificação compulsória seja realizada de maneira precisa, os órgãos competentes como o conselho tutelar deve ser acionado por meio de informações prestadas por profissionais da saúde ou qualquer outro órgão ou pessoa, ao notificar os atos de violência praticados contra a vítima por parte do agressor são cessados (13,26).
O Conselho Tutelar apresenta como responsabilidades: averiguação das denúncias que foram recebidas através de rede telefônica, por escrito ou pessoalmente, solicitação de serviços públicos voltados para a área da saúde, educação, segurança e trabalho, acolhimento da comunidade realizando aconselhamento, apontamento de ocorrências sobre a ausência do cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (30).
A documentação necessária para se realizar a notificação compulsória deve ser feita em duas vias que serão encaminhadas para o serviço social ou para o Programa de Prevenção e Atendimento às Vítimas de Violência (PAV) da unidade de saúde (13).
Situações que indicam a suspeita de abuso, o cirurgião-dentista deve prestar o atendimento de urgência a criança; informar, por meio de correspondência ou ligação, o Conselho Tutelar da respectiva localidade ou, na ausência deste, a Vara da Infância e da Juventude ou o Órgão de Proteção à Criança (1,13).
Vítimas apresentando abuso infantil de maior gravidade, envolvendo abuso sexual, violência física grave e negligências intensas devem ser notificados à Delegacia Especial de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) ou à delegacia de polícia mais próxima da unidade de saúde (13).
Para a detecção dos casos suspeitos o cirurgião-dentista deve executar uma anamnese cautelosa e bem detalhada, descrevendo minuciosamente as características das lesões, tendo como objetivo a busca por informações narradas pelos pais ou responsáveis da vítima ou pela mesma sobre toda e qualquer lesão que inspira suspeita. Casos em que há controvérsias entre as histórias relatadas devem ser investigados (18).
O dentista deve questionar a vítima e os seus responsáveis isoladamente, sobre as possíveis causas de suas lesões, devendo sempre um membro da equipe estar presente tendo como responsabilidade a testemunha do que foi discutido (19).
A documentação adequada da criança que foi agredida deve incluir detalhadamente a descrição da lesão ou ferimento, incluindo o mecanismo que foi realizado para provocar a agressão, fotografias e imagens radiográficas das partes envolvidas, devendo ser registrado o tamanho, localização, aparência e distribuição das lesões. Todas as informações devem ser anexadas ao prontuário odontológico (10,19). 


IMPACTO DOS ABUSOS INFANTIS SOBRE AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
O abuso infantil pode ocasionar danos irreparáveis na vida da criança e adolescente, o impacto gerado é influenciado por fatores específicos como idade, tipo de abuso, duração e frequência. Crianças vítimas de violência são mais agressivas, deprimidas, possuem baixa autoestima, baixo rendimento na escola, desenvolvem déficit de atenção e podem desenvolver um comportamento de delinquência (17). 
Devido ao abuso sofrido na infância podem surgir sintomas psiquiátricos na vítima, como atraso no desenvolvimento intelectual, motor e na linguagem. Algumas manifestações tardias podem ser observadas na vida da mesma, observa-se com uma frequência significativa um comportamento suicida, ansiedade, depressão, maior tendência a uma vida de criminalidade e uso excessivo de substâncias ilícitas, além disso a criança vítima de maus-tratos pode apresentar mudanças cognitivas que geralmente são visualizadas na idade adulta. Assim, quanto antes se interrompa o abuso melhor será o prognóstico apresentado pela vítima (16,31,32).









CONSIDERAÇÕES FINAIS

             Apesar da grande influência do profissional cirurgião-dentista no diagnóstico de abuso infantil, há um grande percentual de subnotificações de violência infantil referente a falta de conhecimento para a realização de uma adequada notificação compulsória. Todos os profissionais da área da saúde devem ser conscientizados e estimulados da forma correta caso haja confirmação ou suspeita aparente de abuso, para que seja reduzido o número de danos irreparáveis na vida da criança e adolescente abusado.
         Portanto é de suma importância que o abuso infantil, especialmente a sua notificação seja um assunto aprimorado nas instituições de ensino superior na área da Odontologia para que os profissionais passem a conduzir  com maior facilidade os casos suspeitos que merecem atenção, pois além de estarem colaborando com as leis pertinentes a favor da criança e adolescente estarão contribuindo para minimizar o grande problema na saúde pública  representado pelo número de menores de idade que são abusados e violentados diariamente e que são atendidos pelos profissionais da saúde.
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